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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº       , DE 2020 

Susta o Decreto Presidencial nº 10.224, de 5 de 
fevereiro de 2020, que Regulamenta a Lei nº 

7.797, de 10 de julho de 1989, que cria o Fundo 
Nacional do Meio Ambiente. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica sustado, nos termos do art. 49, inciso V, da Constituição Federal, 

o Decreto Presidencial nº 10.224, de 5 de fevereiro de 2020. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal conferiu ao Congresso Nacional 
competência para sustar ato normativo editado pelo Poder Executivo que 

exorbite o poder regulamentar e seus limites de delegação legislativa e, com 
fundamento neste dever, apresentamos esta proposição. 

O Fundo Nacional do Meio Ambiente - FNMA é uma unidade do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), criado pela Lei nº 7.797, de 10 de 

julho de 1989, e regulamentado pelo Decreto nº 3.524, de 26 junho de 2000. 
Tem a missão de contribuir, como agente financiador, por meio da 

participação social, para a implementação da Política Nacional do Meio 
Ambiente - PNMA. 

O decreto editado pela Presidência da República, a pretexto de 
regulamentar o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), exclui a 
sociedade civil do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio 

Ambiente, o que resulta em profunda disparidade representativa em relação 
aos demais setores sociais representados no órgão. 

Presidido pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente, o 
Conselho era composto por nove representantes de organizações 
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governamentais e oito representantes da sociedade civil, cinco dos quais 
eram eleitos entre as organizações cadastradas no Cadastro Nacional de 

Entidades Ambientalistas, sendo um representante por região geográfica, 
para um período de dois anos. 

Essa alteração no funcionamento do FNMA ofende os princípios 
da participação popular direta (art. 1º, parágrafo único, CF); da proibição do 

retrocesso institucional (que decorre dos direitos insculpidos no art. 1º, caput 
e inciso III; art. 5º, inciso XXXVI e § 1º; e art. 60, § 4º, IV); no direito à 

igualdade (art. 5º, inciso I); e no direito à proteção do meio ambiente (art. 
225). 

O Decreto nº 10.224/20 ora impugnado tem evidente caráter 
regressivo do ponto de vista institucional, na medida em que esvazia 
completamente, pelas razões já expostas, o Conselho Deliberativo do Fundo 

Nacional do Meio Ambiente, órgão essencial na definição dos projetos a 
serem implementados para proteção do meio ambiente e, por conseguinte, 

fundamental para que se permita, aos cidadãos brasileiros, o gozo do direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, CF). 

Tenta-se, por meio do Decreto, restringir substancialmente o 
espaço de representação e participação da sociedade civil nas decisões acerca 

de políticas ambientais. Ele reduz, assim, o âmbito de proteção normativa do 
direito ao meio ambiente, configurando ofensa ao princípio da vedação do 

retrocesso institucional.  

Pelas mesmas razões, por vulnerar a proteção já conquistada do 

meio ambiente, promoveu um retrocesso socioambiental 

Dessa forma, de uma só vez, o Decreto que o presente PDL visa 

sustar viola: (i) proibição do retrocesso socioambiental; (ii) o Direito à ampla 
participação popular; (iii) direito à proteção do meio ambiente.  

Observa-se, portanto, que o Decreto nº 9.806 que se pretende 

sustar extrapolou, e muito, o poder regulamentar concedido ao Poder 
Executivo, sendo absolutamente incompatível com os princípios reitores da 

Constituição Federal de 1988, especialmente em relação aos princípios que 
regem a proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225 da 

Constituição Federal) e da participação popular. 
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Diante do exposto, solicitamos a apoio dos nobres pares para a 
aprovação do presente PDL. 

Sala das Sessões, 

 

 
Senador RANDOLFE RODRIGUES 

REDE/AP 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

Norma sustada 
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DIÁRIO OFICIAL DA 

UNIÃO 
Publicado em: 06/02/2020 | Edição: 26 | Seção: 1 | Página: 21 

Órgão: Atos do Poder Executivo 

DECRETO Nº 10.224, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2020 

Regulamenta a Lei nº 7.797, 

de 10 de julho de 1989, que 
cria o Fundo Nacional do 
Meio Ambiente. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 84,caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em 

vista o disposto na Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, 

D E C R E T A: 

Art. 1º O Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, 

de 10 de julho de 1989, tem natureza contábil e financeira e se destina a apoiar 

projetos que objetivem o uso racional e sustentável de recursos naturais, incluída 

a manutenção, a melhoria ou a recuperação da qualidade ambiental, com vistas 

a elevar a qualidade de vida da população brasileira. 

Parágrafo único. Serão destinados recursos financeiros para a 

análise, a supervisão, o gerenciamento e o acompanhamento dos projetos 

apoiados, nos termos do disposto no art. 3º e no art. 4º. 

Art. 2º Constituem recursos do Fundo Nacional do Meio Ambiente: 

S
F

/
2

0
2

2
8

.
1

9
7

1
6

-
3

8

Página 5 de 10 Parte integrante do Avulso do PDL nº 36 de 2020.



5 

 
 

I - dotações orçamentárias da União; 

II - recursos resultantes de doações, contribuições em dinheiro, 

valores e bens móveis e imóveis que venha a receber de pessoas físicas e 

jurídicas; 

III - rendimentos de qualquer natureza que venha a auferir como 

remuneração decorrente de aplicações do seu patrimônio; e 

IV - outros recursos destinados por lei. 

Art. 3º O Fundo Nacional do Meio Ambiente é administrado pelo 

Ministério do Meio Ambiente, que designará responsável pela sua gestão 

orçamentária, financeira, patrimonial e administrativa. 

Art. 4º Compete ao Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio 

Ambiente, órgão colegiado integrante da estrutura do Ministério do Meio 

Ambiente, julgar os projetos com objetivos estabelecidos no art. 1º. 

Art. 5º O Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente 

é composto: 

I - pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente, que o presidirá; e 

II - por representantes dos seguintes órgãos: 

a) Casa Civil da Presidência da República; 

b) Ministério da Economia; 

c) Ministério do Meio Ambiente; 
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d) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis; e 

e) Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. 

§ 1º Cada membro do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do 

Meio Ambiente terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e 

impedimentos. 

§ 2º Os membros do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do 

Meio Ambiente e respectivos suplentes de que trata o inciso II do caput serão 

indicados pelos titulares dos órgãos que representam e designados pelo Ministro 

de Estado do Meio Ambiente. 

Art. 6º O Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente 

se reunirá em caráter ordinário semestralmente, e em caráter extraordinário 

sempre que convocado pelo seu Presidente. 

§ 1º As reuniões ordinárias serão convocadas com a antecedência 

de, no mínimo, quinze dias, e as reuniões extraordinárias com a antecedência 

de, no mínimo, sete dias. 

§ 2º A convocação para reuniões ordinárias e extraordinárias será 

encaminhada a cada membro do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do 

Meio Ambiente, titular e suplente, e conterá a informação sobre o dia, o horário 

e o local da reunião, a pauta e a documentação pertinente. 

§ 3º O quórum de reunião e de votação do Conselho Deliberativo do 

Fundo Nacional do Meio Ambiente é de quatro membros. 

Art. 7º Os membros do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do 

Meio Ambiente que se encontrarem no Distrito Federal se reunirão 

S
F

/
2

0
2

2
8

.
1

9
7

1
6

-
3

8

Página 7 de 10 Parte integrante do Avulso do PDL nº 36 de 2020.



7 

 
 

presencialmente e os membros que se encontrem em outros entes federativos 

participarão da reunião preferencialmente por meio de videoconferência. 

Art. 8º A participação no Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do 

Meio Ambiente será considerada prestação de serviço público relevante, não 

remunerada. 

Art. 9º O regimento interno disporá sobre o funcionamento do 

Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente. 

Art. 10. Os recursos do Fundo Nacional do Meio Ambiente destinados 

ao apoio a projetos serão transferidos mediante contratos, convênios, termos de 

execução descentralizada, termos de parceria, de colaboração e de fomento, 

acordos, ajustes ou instrumentos congêneres celebrados entre o Ministério do 

Meio Ambiente e órgãos da administração direta ou indireta da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ou com organizações da sociedade 

civil brasileira, com objetivos estabelecidos no art. 1º. 

Parágrafo único. Serão destinados recursos financeiros para a 

análise, a supervisão, o gerenciamento e o acompanhamento dos projetos 

apoiados. 

Art. 11. O gestor de que trata o caput do art. 3º será responsável pela 

celebração e pelo acompanhamento técnico-financeiro dos instrumentos de 

repasse de recursos para projetos aprovados pelo Conselho Deliberativo Fundo 

Nacional do Meio Ambiente, nos termos do disposto no art. 4º. 

Art. 12. Ficam revogados: 

I - o Decreto nº 3.524, de 26 de junho de 2000; 

II - o Decreto nº 6.985, de 20 de outubro de 2009; 
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Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 5 de fevereiro de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Ricardo de Aquino Salles 
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